DECRETO N.º 7141 DE 29 DE SETEMBRO DE 1995

DOE Nº 3362, DE 4 DE OUTUBRO DE 1995.
Regulamenta a aplicação da Lei Complementar n.º 130, de 19 de junho de 1995, que "Institui a Gratificação de Produtividade de Regência de Sala de Aula para o Grupo Ocupacional - Magistério, e dá outras providências". 



O Governador do Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V, da Constituição Estadual e, considerando o disposto na Lei Complementar n.º 130, de 19 de junho de 1995, 

DECRETA



Art. 1º -  A Gratificação de Produtividade de Regência de Sala de Aula, instituída pela Lei Complementar n.º 130, de 19 de junho de 1995, é devida exclusivamente, aos ocupantes dos cargos efetivos do Grupo Ocupacional - Magistério, código NM 501e  NS 502 a 508, em efetivo e comprovado exercício no Sistema Público de Ensino. 



§ 1º - Entende-se por  Sistema Público de Ensino, os órgão que constituem a estrutura administrativa e técnica da Secretaria de Estado da Educação , assim composta;

a) Gabinete do Secretário;

b) Órgão de Deliberação Coletiva - Conselho Estadual de Educação; 

c) Núcleos Setoriais;

d) Departamentos;

e) Delegacias Regionais de Ensino e Núcleos Operacionais de Ensino;

f) Unidades Escolares.

Art. 2º - Somente farão jus a Gratificação de Produtividade de Regência de Sala de Aula, instituída  pela Lei Complementar n.º 130, de 19 de junho de 1995, os servidores efetivos do Grupo Ocupacional - Magistério, a partir da obtenção do percentual mínimo da pontuação máxima permitida por mês, estipulada em 50% (cinquenta por cento) .

§ 1º - O limite máximo de ponto atribuídos para cada cargo funcional obedecerá os seguintes critérios; 

I - 245 (duzentos e quarenta e cinco) pontos - para Professor de Ensino Pré-Escolar e Fundamental de 1ª a 4ª séries, NM - código 501;

II - 350 (trezentos e cinquenta) pontos - para Professor de Ensino Fundamental de 5ª a 8ª séries, NS código 502;

III - 540 (quinhentos e quarenta) pontos - para  Professor de Ensino Fundamental e Ensino Médio, NS - código 503;

IV - 540 (quinhentos e quarenta) pontos - para os Especialistas em Educação - Licenciatura Plena e Curta, com as seguintes habilitações e códigos:

Administrador Escolar ..................código 504;

a) Orientador Escolar.........................código 505;

b) Supervisor Escolar........................ código 506;

c) Inspetor Escolar............................ código 507;

d) Planejamento Escolar ...................código 508.

Art. 3º - A Gratificação de Produtividade de Regência de Sala de Aula passará a ser devida aos servidores efetivos do Grupo Ocupacional - Magistério, a partir de obtenção do percentual mínimo da pontuação máxima permitida por mês, estipulada em 50% (cinquenta por cento) .

Art. 4º - As atividades a serem pontuadas e seus respectivos valores são as constantes dos anexos I a VIII que integram o presente Decreto.

Parágrafo único - Caberá à chefia imediata proceder à avaliação de desempenho de seus subordinados, ratificando a pontuação das atividades executadas. 

Art. 5º - Não farão jus ao recebimento da Produtividade de Regência de Sala de Aula, os servidores efetivos do Grupo Ocupacional - Magistério que estiverem afastados de suas funções específicas.

Parágrafo único - Os servidores referidos no Caput do artigo, que mediante Convênio forem colocados à disposição de instituições de ensino, farão jus ao recebimento  da Produtividade de Regência de Sala de Aula, nos termos e limites das lei, desde que cedidos com ônus para a Secretaria de Estado da Educação e estejam no desempenho do exercício do Magistério. 

Art. 6º - Compete ao Secretário de Estado da Educação instituir através de Resolução, diretrizes e normas de procedimentos, instrumentos de avaliação, aferimento de pontos relativos ao desempenho e qualidade de serviços executados pelo servidor, fiscalização, arquivamento do material avaliado e demais atos que se fizerem necessários para efeito de pagamento da Gratificação de Produtividade e seu fiel controle. 

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.




Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 29 de setembro de 1995, 107º da República. 

VALDIR RAUPP DE MATOS

Governador

JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR

Secretário-Chefe da Casa Civil 
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